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Justiça do 
Rio bloqueia
contas do
Banco Master

FRAUDE FINANCEIRA

A Justiça do Rio determinou o
bloqueio das contas do Banco
Master, da Trustee Dismtribui-
dora de Títulos e Valores Mobi-
liáros LTDA., da Axor Asset
LTDA., de Alexandre Marchesa-
ni Canata e de Felipe Mota Se-
parovic Rodrigues, até o valor
de R$ 135 milhões. A decisão de
quinta-feira passada decorre de
pedido do próprio estado e do
Fundo Único de Previdência
Social do Estado do Rio de Ja-
neiro (Rioprevidência). Entre os
dias 4 de julho e 8 de agosto de
2025, o Rioprevidência realizou
um aporte de R$ 150 milhões no
Fundo de Investimento “Texas i
Fia”, cuja carteira encontrava-
se, quase em sua totalidade, ex-
posta às ações da Ambipar Par-
ticipações e Empreendimentos
S.A. PÁGINA 5

As novas tarifas anunciadas pelos Estados Unidos vão atingir US$
6,6 bilhões em produtos brasileiros exportados ao mercado norte-
americano, informou nesta sexta-feira o Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC).  Segundo a pasta, a
sobretaxa acumulada de 37,5% alcança 16,5% das exportações brasi-
leiras para os EUA. A medida resulta da combinação de uma tarifa
adicional de 25%, anunciada anteriormente pelo governo do presi-

dente Donald Trump, com uma nova sobretaxa de 12,5%, divulgada
na quinta-feira passada. Quando as duas incidem sobre o mesmo
produto, a alíquota chega a 37,5%. Entre os itens atingidos estão má-
quinas e equipamentos, diferentes tipos de madeira, gorduras e
óleos, calçados, móveis e confecções. Segundo o governo brasileiro,
as novas medidas tarifárias alcançam 23,1% das exportações destina-
das aos Estados Unidos. PÁGINA 2

Lula quer fortalecer a defesa do Brasil 
FORÇAS ARMADAS

O presidente da República, Luiz Inácio
Lula da Silva, defendeu nesta sexta-feira o
investimento nas Forças Armadas do país,
no preparo dos militares e no fortaleci-
mento da defesa nacional.  “Quero ela
(Forças Armadas) bem preparada do pon-
to de visto do poderio, do conhecimento
científico e tecnológico para que a gente
possa andar de cabeça erguida, sem ne-
nhuma arrogância. Falando em paz, mas
preparado para não deixar ninguém meter
o nariz no nosso país", disse. Ainda sobre
esse tema, o presidente citou a dimensão
territorial do Brasil e sua posição no conti-
nente, com fronteira seca com quase todos
os países da América do Sul.  Lula partici-
pou de evento na empresa Avibras Aeroco,
em Jacareí (SP), que produz sistemas de
defesa e espaciais, incluindo mísseis, fo-
guetes, veículos especiais e lançadores es-
paciais civis. A empresa reabriu as portas
em março deste ano. Com mais de 50 anos
de atuação, a empresa brasileira privada
de engenharia desenvolve tecnologia para
as áreas de defesa e civil, com destaque pa-
ra sistemas de lançamento de mísseis de
cruzeiro e foguetes guiados, além de dife-
rentes motores foguetes para a Marinha e
para a Força Aérea Brasileira e veículos
blindados. A empresa passou por uma gre-
ve que durou 1.280 dias e uma crise finan-
ceira que resultou em um pedido de recu-
peração judicial. PÁGINA 7
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Tarifa de 37,5% dos EUA atinge
US$ 6,6 bilhões em exportações

RICARDO STUCKERT/PR

Bolsonaro recorre 
para participar
da disputa eleitoral

O ex-presidente Jair Bolsonaro (foto) quer voltar a participar da corri-
da eleitoral. Nesta sexta, a defesa apresentou recurso contra decisão do
ministro Alexandre de Moraes, do STF,,  que proibiu manifestações polí-
tico-eleitorais e visitas. A decisão de Moraes, tomada em 17 de julho, sus-
pendeu por 30 dias o direito de visitas de Bolsonaro. A determinação
ocorreu após o senador e pré-candidato à Presidência Flávio Bolsonaro
divulgar nas redes sociais uma "carta aos brasileiros" escrita por Jair. Mo-
raes considerou a ação como uma violação à proibição de uso de redes
sociais. O ministro também determinou duas proibições adicionais: a de
receber visitas "com finalidade político-eleitoral" até o fim das eleições e a
de divulgar "manifestos", inclusive por meio de terceiros. PÁGINA 6

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

Decreto ajuda
municípios a
‘rolar’ dívidas
com a União

NOVAS REGRAS

O presidente Lula  editou
decreto que estabelece os
procedimentos e as condi-
ções para o parcelamento es-
pecial das dívidas dos muni-
cípios - incluídas as de suas
autarquias e fundações - com
a União. Esse parcelamento
em até 360 parcelas foi pre-
visto na Emenda Constitucio-
nal 136, de 09/09/ 2025. De
acordo com o decreto publi-
cado no  Diário  Oficial  da
União (DOU) nesta sexta-fei-
ra, os municípios que aderi-
rem ao parcelamento de dé-
bitos com a União poderão
efetuar  o  pagamento por
meio de uma série de instru-
mentos, além da transferên-
cia de valores em moeda cor-
rente à Conta Única do Te-
souro Nacional. PÁGINA 3

ANO X • Edição simultânea: Rio de Janeiro e São Paulo • Sábado, domingo e segunda-feira, 25, 26 e 27 de julho de 2026 • Nº 2347 • R$ 1,00

www.diariodoacionista.com.br
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DÓLAR comercial
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B3SA3 15,65 −1,57 −0,25

SBSP3 29,00 −0,99 −0,29

PETR4 42,95 +0,87 +0,37

ITUB4 42,56 −0,79 −0,34

CVCB3 1,31 +3,15 +0,04

ONCO11 0,030 +50,00 +0,010

AZEV3F 2,35 +29,12 +0,53

AZEV3 2,38 +28,65 +0,53

LUXM4F 2,99 +16,80 +0,43

DOTZ3F 4,570 +9,59 +0,400

ONCO11F 0,010 −66,67 −0,020

OIBR4F 0,41 −28,07 −0,16

ESTR4 1,80 −17,05 −0,37

FSRF11 0,07 −12,50 −0,01

ATED3F 1,400 −10,83 −0,170
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Bolsas no mundo
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IBOVESPA -0,46% / 176.723,62 / -823,95 / Volume: 21.382.977.184 / Negócios: 2.748.870

Cardeal 
Tempesta
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“Eu nunca te
esquecerei”

Dow Jones 51.711,65 -0,97

S&P 500 7.408,3 -1,21

US Tech 100 27.757,96 -1,62

Euronext 100 1.911,09 -1,22

CAC 40 8.299,09 -1,64

FTSE 100 0.639,17 -0,73
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Bovespa recua 1,5%,
com falta de fluxo e 
perdas em blue chips
DENISE ABARCA/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) fechou a sex-
ta-feira, em queda, fragilizada
pela falta de liquidez e sob o
peso das perdas das ações li-
gadas a commodities e setor
financeiro. Na semana, houve
alta apenas na quarta-feira,
mas suficiente para garantir
leve ganho semanal

O sinal negativo prevaleceu
no índice durante todo o dia,
como mostra a máxima, está-
vel, de 176.719,62 pontos. O
Ibovespa (Índice Bovespa) se
ressentiu não somente do re-
cuo do petróleo como também
da falta de fluxo, que deixa o
mercado mais sujeito à volati-
lidade, penalizando principal-
mente os bancos. As bolsas
americanas também não servi-
ram de inspiração e fecharam
no vermelho. Dow Jones caiu
0,38%, Nasdaq cedeu 2,13% e
S&P 500 recuou 0,61%.

Contaminadas pelo petró-
leo, Petrobras PN e ON cede-
ram 1,72% e 2,36. A commodi-
ty reagiu a informações apura-
das pela Reuters de que o Pa-
quistão está explorando um
caminho para a retomada das
negociações entre Estados
Unidos e Irã, que estão parali-
sadas, numa iniciativa lidera-
da pela China. Essa perspecti-
va deu a senha para uma reali-

zação de lucros, após o barril
do Brent ter fechado nos US$
100 na quinta-feira, mas a per-
cepção é de que se trata de
uma melhora frágil, dada a
continuidade das ações mili-
tares de EUA e Irã no Golfo
Pérsico. Tanto que na semana
a commodity acumulou alta.

Ao mesmo tempo, Vale (-
0,58%) esteve debilitada pelo
recuo, ainda que moderado, do
minério de ferro. Itaú Uniban-
co cedeu 1,08% e Bradesco PN,
-1,28%. O Ibovespa fechou em
queda de 1,52%, na mínima de
174.041,95 pontos, mas conse-
guiu acumular variação positi-
va na semana, de 0,19%. O giro
financeiro foi bastante fraco, de
apenas R$ 16,5 bilhões. Em ju-
lho, os ganhos do índice são de
1,17% e em 2026, de 8,02%.

DÓLAR 
Após furar o nível de R$ 5,05

- com mínima intradia de R$
5,0499 - pela manhã, o dólar
manteve queda contra o real
na tarde desta sexta-feira, em-
bora em ritmo mais contido.

O dólar à vista fechou em
recuo de 0,06%, a R$ 5,0809,
acumulando baixa de 0,59%
na semana, -1,59% no mês de
julho e -7,43% em 2026. No
acumulado semanal, o real foi
a segunda melhor moeda
emergente - atrás apenas do
peso colombiano. 

Durigan defende formas
para impedir endividado
de usar outro cartão
DANIEL TOZZI, FRANCISCO
CARLOS DE ASSIS 
E GABRIELA JUCÁ/AE

O ministro da Fazenda, Dario
Durigan, destacou nesta sexta-
feira, que é preciso usar de inte-
ligência financeira e serviços de
open finance para impedir que
pessoas já endividadas sigam
tomando crédito. Segundo ele, é
preciso fazer com que haja um
estímulo à tomada de crédito
por meio de linhas "boas" e um
desestímulo a linhas de créditos
ruins.

"Temos que usar a boa e bem
sucedida estratégia de Open Fi-
nance, que já tem sido utilizada
para baixar spreads e aumentar
a concorrência. Veja o que me
incomoda: se eventualmente a
gente sabe, enquanto sistema fi-
nanceiro, que determinado
consumidor já tem cinco car-
tões de crédito, tem dívida atra-
sada, por que se pode autorizar
a emissão de um novo cartão de
crédito com limite que, na certa,
vai trazer mais endividamento
para essa pessoa?", exemplifi-
cou Durigan, durante participa-
ção em painel da Expert XP, na
capital paulista.

Entre as linhas que ele consi-
dera como "boas", Durgan men-
cionou também a modalidade
do crédito consignado privado,
lançada pelo governo recente-
mente.

Questionado sobre se o go-
verno não teria facilitado muito
o acesso ao crédito à população
recentemente, Durigan defen-
deu, por exemplo, o programa
Desenrola. Segundo ele, a ini-
ciativa não busca "defender os

endividados".
"Eu não quero defender o

inadimplente. O que nós esta-
mos reconhecendo com o De-
senrola, é que as pessoas fize-
ram dívidas, em especial na
pandemia, e os serviços dessa
dívida são difíceis de gerir.
Quando a gente estratifica o que
está impactando, o cartão de
crédito é o principal elemento
que impacta a vida das pessoas",
detalhou.

De acordo com o ministro, a
inteligência financeira também
deve ajudar a desestimular o
crédito ruim às pessoas. "Pensar
duas vezes antes de pegar um
cartão de crédito novo. Se você
pode, por exemplo, fazer um
consignado. Consignado é cré-
dito bom. É crédito bom que
tem garantia e vem, via de regra,
com juros mais baixos."

BETS
Durante sua fala, Durigan

também destacou que o gover-
no tem trabalhado para comba-
ter o uso desenfreado das apos-
tas esportivas, as bets, no País,
segmento bastante citado como
foco de endividamento. Confor-
me o ministro, é difícil hoje pen-
sar na proibição completa das
bets em território nacional, por
conta do papel relevante que es-
sas empresas possuem, por
exemplo, no mercado de anún-
cios em rádios e televisões.

Ele citou, porém, que é preci-
so pensar em alternativas e tra-
tar as apostas esportivas como
se fossem cigarro, a partir de po-
líticas de desestímulo e que ex-
plicitem os malefícios dessas
operações. 

Sábado, domingo e segunda-feira, 25, 26 e 27 de julho de 2026

MDIC

Tarifa de 37,5% dos EUA atinge
US$ 6,6 bilhões em exportações 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

A
s novas tarifas anun-
ciadas pelos Estados
Unidos vão atingir

US$ 6,6 bilhões em produtos
brasileiros exportados ao mer-
cado norte-americano, infor-
mou nesta sexta-feira o Minis-
tério do Desenvolvimento, In-
dústria, Comércio e Serviços
(MDIC).  

Segundo a pasta, a sobretaxa
acumulada de 37,5% alcança
16,5% das exportações brasilei-
ras para os EUA.

A medida resulta da combi-
nação de uma tarifa adicional de
25%, anunciada anteriormente
pelo governo do presidente Do-
nald Trump, com uma nova so-
bretaxa de 12,5%, divulgada na
quinta-feira passada. Quando as
duas incidem sobre o mesmo
produto, a alíquota chega a
37,5%.

Entre os itens atingidos estão
máquinas e equipamentos, dife-
rentes tipos de madeira, gordu-
ras e óleos, calçados, móveis e
confecções.

QUANTO SERÁ AFETADO
Segundo o governo brasilei-

ro, as novas medidas tarifárias
alcançam 23,1% das exporta-
ções destinadas aos Estados
Unidos.

Distribuição das exportações:
• 52,7% (US$ 21,3 bilhões) per-

manecem fora das novas so-
bretaxas;

• 24,2% (US$ 9,8 bilhões) conti-
nuam com tarifas setoriais já
existentes dos Estados Uni-
dos (Seção 232);

• 16,5% (US$ 6,6 bilhões) rece-
bem tarifa acumulada de
37,5%;

• 4,7% (US$ 1,9 bilhão) são tri-
butados apenas em 12,5%;

• 1,9% (US$ 800 milhões) pa-
gam somente a sobretaxa de
25%.
Entre os produtos que se-

guem sem as novas sobretaxas
estão café, carnes, aeronaves,
suco de laranja, frutas, ferro fun-
dido, grande parte da celulose e
diversos produtos químicos.

Grande parte das novas me-
didas foi adotada com base na
Seção 301 da Lei de Comércio
dos Estados Unidos (Trade Act
de 1974).

Esse dispositivo autoriza o
governo norte-americano a in-
vestigar práticas comerciais de
outros países consideradas in-
justas ou prejudiciais aos inte-
resses dos Estados Unidos. Caso
conclua que há violação ou prá-
tica considerada discriminató-
ria, Washington pode impor
medidas de retaliação, como ta-
rifas adicionais sobre produtos
importados.

No caso brasileiro, os Estados
Unidos abriram duas investiga-
ções com base na Seção 301.

A primeira é específica con-
tra o Brasil e resultou na sobre-
taxa adicional de 25% para de-
terminados produtos brasilei-
ros, embora uma lista de exce-
ções tenha sido ampliada na de-
cisão final.

A segunda investigação trata
de políticas relacionadas ao
combate ao trabalho forçado
nas cadeias globais de supri-
mentos. Nessa apuração, o go-
verno norte-americano aplicou
tarifas de 10% ou 12,5% aos seus
60 principais parceiros comer-
ciais. O Brasil ficou entre as 41
economias que receberam a alí-
quota de 12,5%.

Já a Seção 232 da Lei de Ex-
pansão Comercial dos Estados
Unidos (Trade Expansion Act de
1962) tem um objetivo diferente.

Ela permite que o governo
norte-americano imponha res-
trições às importações quando
conclui que determinado pro-
duto representa risco à seguran-
ça nacional. Diferentemente da
Seção 301, que investiga práti-
cas comerciais de países especí-
ficos, a Seção 232 normalmente
estabelece tarifas para setores
inteiros, aplicadas a pratica-
mente todos os parceiros co-
merciais.

Foi esse mecanismo que ser-
viu de base, por exemplo, para
as tarifas sobre aço, alumínio e
outros produtos industriais.

Segundo o MDIC, os produtos
sujeitos às tarifas da Seção 232
não acumulam as novas sobreta-
xas impostas pela Seção 301.

COMO FICAM AS TARIFAS
De acordo com o governo

brasileiro, quando um produto
está enquadrado nas duas in-
vestigações da Seção 301, as alí-
quotas se somam.

Na prática:
• 25% da investigação específi-

ca sobre o Brasil;
• 12,5% da investigação sobre

trabalho forçado;
• 37,5% de tarifa total quando

ambas incidem sobre o mes-
mo produto.
As medidas passaram a vigo-

rar em julho de 2026, com exce-
ção para mercadorias já embar-
cadas antes da entrada em vigor
das novas regras e que chega-
ram aos Estados Unidos dentro
do prazo estabelecido pelo go-
verno norte-americano.

COMÉRCIO DESACELERA
O endurecimento das tarifas

ocorre em meio à perda de rit-
mo do comércio entre os dois
países.

Após atingir o recorde de US$

40,4 bilhões em exportações pa-
ra os Estados Unidos em 2024,
as vendas brasileiras recuaram
para US$ 37,7 bilhões em 2025 e
continuaram em queda ao lon-
go de 2026.

No primeiro semestre deste
ano, as exportações brasileiras
para o mercado norte-americano
somaram US$ 17,4 bilhões, retra-
ção de 13% em comparação com
igual período do ano passado.

Os principais recuos ocorre-
ram em:
• petróleo bruto (-30,4%);
• produtos semiacabados de

ferro e aço (-21,7%).
Como consequência, a parti-

cipação dos Estados Unidos nas
exportações brasileiras caiu de
12,1% para 9,4% entre os primei-
ros semestres de 2025 e 2026. Na
comparação anual, a fatia norte-
americana passou de 12% das
exportações brasileiras em 2024
para 10,8% em 2025.

As importações brasileiras de
produtos dos Estados Unidos
também diminuíram no primei-
ro semestre, levando a uma re-
tração de 12,8% na corrente de
comércio bilateral.

CENÁRIO
Na avaliação do MDIC, o au-

mento das tarifas reforça o am-
biente de incerteza no comércio
entre Brasil e Estados Unidos,
marcado pela ampliação do uso
de instrumentos tarifários por
Washington e por mudanças
frequentes nas condições de
acesso ao mercado norte-ameri-
cano.

Apesar disso, 52,7% das ex-
portações brasileiras permane-
cem fora das novas sobretaxas
específicas impostas com base
na Seção 301, sujeitas apenas às
tarifas ordinárias de importação
dos Estados Unidos.

MERCADOS

Subsídio de R$ 0,35 ao diesel
não será retomado, diz ministro
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

Apesar de o petróleo voltar a
se aproximar de US$ 100 por
barril, a equipe econômica não
pretende, neste momento, res-
tabelecer a subvenção de R$
0,35 por litro do diesel, suspensa
no início de julho. A informação
foi dada nesta sexta-feira pelo
ministro do Planejamento e Or-
çamento, Bruno Moretti, duran-
te a apresentação do Relatório
Bimestral de Avaliação de Re-
ceitas e Despesas.  

Segundo o ministro, a avalia-
ção do governo é que o aumento
da cotação do petróleo ainda não
provocou impacto suficiente so-
bre os preços internos para justi-
ficar a retomada do benefício.

"Considerando nossa estraté-
gia de suavização de preços, é
preciso olhar o que está aconte-
cendo no preço final ao consumi-
dor. Hoje, entendemos que é im-
portante manter o subsídio de R$
1,12, segurar um pouco a estraté-
gia de retirada gradual tendo em
vista a piora do cenário, mas tam-
bém entendemos que não justifi-
ca retomar o de R$ 0,35 até aqui",
explicou Moretti.

O ministro ressaltou ainda que
a subvenção atualmente em vigor
já representa um custo fiscal ele-
vado para a União.

SUBSÍDIOS MANTIDOS
Embora tenha descartado o

retorno do benefício adicional ao
diesel, o governo decidiu manter
outras medidas de apoio aos
combustíveis.

Atualmente permanecem em
vigor:
⦁ R$ 1,12 por litro de subsídio ao

diesel;
⦁ R$ 0,44 por litro de subsídio à

gasolina, 
⦁ prorrogado por mais um mês.

Segundo o Ministério do Pla-
nejamento, a subvenção da gaso-
lina tem custo estimado de R$ 1,3
bilhão por mês. O auxílio ao die-
sel representa cerca de R$ 5,5 bi-
lhões mensais.

MUDANÇA DE CENÁRIO
O governo havia iniciado a re-

tirada gradual dos subsídios após
o acordo de cessar-fogo entre Es-
tados Unidos e Irã, quando os
preços internacionais do petróleo
recuaram para níveis próximos
aos observados antes da escalada
do conflito no Oriente Médio.

Nesse contexto, a subvenção
adicional de R$ 0,35 por litro do
diesel foi encerrada em 1º de
julho. No entanto, a retomada
dos ataques na região voltou a
pressionar as cotações interna-
cionais do petróleo, levando o go-
verno a manter parte dos incenti-

vos para evitar um repasse ime-
diato aos consumidores.

Até junho, o governo desem-
bolsou R$ 14,55 bilhões para re-
duzir os efeitos da alta internacio-
nal dos combustíveis sobre os
preços domésticos. Os recursos
foram liberados por meio de cré-
dito extraordinário, modalidade
que fica fora do limite de gastos,
mas é contabilizada para o cum-
primento da meta fiscal.

Desse total, ressaltou o mi-
nistro, R$ 7 bilhões foram gastos
em junho; R$ 7 bilhões serão
gastos em julho, dos quais R$ 3,3
bilhões vêm de medida provisó-
ria editada nesta sexta-feira; R$
550 milhões referem-se ao acor-
do para que os estados zerem o
Imposto sobre a Circulação de
Mercadorias e Serviços (ICMS)
sobre o diesel importado
com crédito extraordinário edi-
tado no fim de junho.

Como parte das medidas per-
manece em vigor, a despesa ain-
da deve crescer nos próximos
meses.

Apesar disso, Moretti afirmou
que o impacto adicional será in-
corporado na próxima revisão
das contas públicas.

"O quanto vier em julho vai
ser projetado no próximo relató-
rio, afetando o espaço na meta.
Tudo mais constante, hoje nós

temos quase R$ 11 bilhões de es-
paço. Caso não haja cumpri-
mento da meta, o instrumento
ordinário é o contingenciamen-
to", disse Moretti.

RECEITA DO PETRÓLEO
Parte do aumento das despe-

sas tem sido compensada pela ar-
recadação obtida com o próprio
setor de petróleo.

Como o Brasil é exportador lí-
quido do produto, o governo
mantém um imposto de exporta-
ção de 12% sobre o petróleo bru-
to. A medida foi criada com o ob-
jetivo de evitar que a produção
seja direcionada integralmente
ao mercado externo, preservan-
do o abastecimento interno.

Inicialmente, a expectativa era
arrecadar R$ 16,5 bilhões em
quatro meses com o tributo. Com
a manutenção da cobrança por
mais tempo, o governo ainda não
incorporou a receita adicional às
projeções do Orçamento.

META FISCAL
O Relatório Bimestral de Ava-

liação de Receitas e Despesas
mantém a previsão de superávit
primário de R$ 10,8 bilhões para
este ano, após o desconto da me-
ta de gastos autorizados pelo ar-
cabouço fiscal e pelo Supremo
Tribunal Federal (STF). 

COMBUSTÍVEL
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Lula edita regras para
pagamento de dívidas
municipais com União
EDUARDO RODRIGUES/AE

O presidente Lula  editou de-
creto que estabelece os procedi-
mentos e as condições para o
parcelamento especial das dívi-
das dos municípios - incluídas
as de suas autarquias e funda-
ções - com a União. Esse parce-
lamento em até 360 parcelas foi
previsto na Emenda Constitu-
cional 136, de 09/09/ 2025.

De acordo com o decreto pu-
blicado no Diário Oficial da
União (DOU) nesta sexta-feira,
24, os municípios que aderirem
ao parcelamento de débitos
com a União poderão efetuar o
pagamento por meio de uma sé-
rie de instrumentos, além da
transferência de valores em
moeda corrente à Conta Única
do Tesouro Nacional.

O decreto também cita a pos-
sibilidade de transferência para
a União de participações socie-
tárias em empresas de proprie-
dade do município, desde que a
operação seja autorizada me-
diante leis específicas da União
e do município; transferência de
bens móveis ou imóveis do mu-
nicípio para a União, desde que
haja manifestação de aceite por
ambas as partes e a operação se-
ja autorizada mediante lei espe-
cífica do município; cessão de
créditos líquidos e certos do mu-
nicípio junto ao setor privado,
desde que previamente aceitos
pela União; transferência de cré-
ditos do município junto à
União, reconhecidos por ambas
as partes; cessão para a União
dos recebíveis originados de
créditos inscritos na dívida ativa. 

DECRETO
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Prefeitura recorre para barrar
decisão que liberou Uber Moto
A

Prefeitura de São Pau-
lo recorreu nesta sex-
ta-feira, ao Tribunal

de Justiça de São Paulo (TJ-SP)
para barrar a decisão que auto-
rizou a Uber a oferecer transpor-
te de passageiros por motocicle-
tas na cidade. 

A decisão da juíza Patrícia
Persicano Pires, na terça-feira
passada, determinou a autoriza-
ção no prazo de 48 horas, sob
pena de multa diária de R$ 5 mil.

"O município está entrando
com agravo da decisão por en-
tender que ela merece revisão
pelas instâncias competentes.
Enquanto isso, será dado inte-
gral cumprimento à determina-
ção judicial", diz a Prefeitura
em nota.

De acordo com a Prefeitura, a
empresa ainda precisa cumprir
etapas previstas na regulamen-
tação do serviço antes de come-
çar a operar na capital paulista.

"Entre as exigências para o
cadastramento dos profissionais
estão a realização de exame to-
xicológico, a conclusão de curso
preparatório, o cadastro da mo-

tocicleta e a verificação de ante-
cedentes criminais", diz a gestão
municipal.

Em nota, a Uber afirmou que
"a decisão do TJ-SP confirma a
legalidade da sua operação" e
reforçou "seu compromisso
com a segurança de usuários e
parceiros, que contam com Se-
guro de Acidentes Pessoais em
todas as viagens realizadas pela
plataforma". A empresa acres-
centa que "seguirá trabalhando
para ampliar as opções de mobi-
lidade para os paulistanos, ofe-
recendo uma alternativa efi-
ciente, acessível e já consolida-
da em diversas metrópoles bra-
sileiras".

A Prefeitura de São Paulo
aponta que, em 2025, foram re-
gistradas 475 mortes de moto-
ciclistas no trânsito da cidade.
Segundo a gestão municipal,
no primeiro semestre deste
ano, foram 283 óbitos. "O Mu-
nicípio permanecerá defen-
dendo a vida. 

A PGM/SP informa que a Pre-
feitura ainda não foi notificada
da decisão e, assim que isso

ocorrer, estudará as medidas ca-
bíveis", afirmou.

Na última semana, a Prefeitu-
ra e o Comitê Municipal de Uso
do Viário (CMUV) haviam nega-
do o pedido da Uber para operar
o serviço. A empresa contestou
as razões apresentadas pela Pre-
feitura e afirmou que se tratava
de uma tentativa de barrar o
transporte de passageiros por
motocicletas na cidade.

A decisão da juíza Patrícia
Persicano Pires rejeita o novo
indeferimento emitido pelo
CMUV, classificando a decisão
como resistência ao cumpri-
mento de ordens judiciais ante-
riores.

BRIGA NA JUSTIÇA
Desde 2023, a Prefeitura e as

empresas Uber e 99 travam uma
briga na Justiça acerca da libera-
ção do serviço na cidade. Após o
Supremo Tribunal Federal
(STF) decidir que municípios
não podem proibir o mototáxi,
as companhias de transporte
por aplicativos anunciaram o
início do serviço a partir de de-

zembro de 2025.
O Tribunal de Justiça de São

Paulo determinou que a Prefei-
tura regulamentasse o modal. A
justificativa da Prefeitura para se
opor ao serviço, antes da regula-
mentação aprovada pela Câma-
ra, era um eventual aumento do
número de acidentes em um
trânsito já sobrecarregado.

Mesmo após a aprovação da
regulamentação pela Câmara
Municipal, a Uber, a 99 e outras
integrantes da Associação Brasi-
leira de Mobilidade e Tecnolo-
gia (Amobitec) criticaram as ob-
rigações para as empresas que
estão no texto, classificando-o
como "ilegal" e afirmando que
ele funciona como uma "proibi-
ção ao funcionamento das mo-
tos por aplicativo".

A 99 anunciou em abril de
2026 que desistiu de oferecer o
serviço de mototáxi em São Pau-
lo. Na ocasião, a empresa infor-
mou ao Estadão que estava foca-
da na expansão do serviço de
entrega e não havia planos de
lançar o serviço de mototáxi na
capital paulista. 

Juiz anula demissão e manda
reintegrar fiscal ‘condenado’
FAUSTO MACEDO 
E FELIPE DE PAULA/AE

A Justiça de São Paulo anulou
o ato de demissão a bem do ser-
viço público do auditor fiscal de
Rendas Gilson Bicego, da Secre-
taria de Estado da Fazenda e do
Planejamento, condenado cri-
minalmente por corrupção pas-
siva sob acusação de ter recebi-
do propinas de uma produtora
de alimentos que teria sonegado
R$ 32 milhões entre 2008 e 2011.
A propina foi combinada duran-
te um almoço em uma churras-
caria em Ribeirão Preto, interior
paulista, apontou a Operação
Cadeia Alimentar, da qual Bice-
go foi alvo.

A sentença é do juiz Pedro
Corrêa Liao, da 9ª Vara da Fa-
zenda Pública. Ele acolheu o ar-
gumento da defesa de que a de-
lação premiada que atribuiu di-
nheiro ilícito a Bicego não foi
corroborada por elementos de
prova.

O magistrado determinou,
em ação anulatória de ato admi-
nistrativo do secretário da Fa-
zenda, Samuel Kinoshita, a ime-
diata reintegração do auditor ao
cargo, com o restabelecimento
das suas funções, e condenou o
estado ao pagamento dos venci-
mentos e vantagens pecuniárias
que Bicego deixou de perceber
entre a data do afastamento (14
de novembro de 2024) e a efetiva
reintegração, corrigidos mone-
tariamente e acrescidos de juros
- na forma da legislação aplicá-
vel às condenações da Fazenda
Pública.

Calcula-se em pelo menos
R$ 750 mil o valor que poderá
ser desembolsado pelos co-
fres públicos em favor de Bi-
cego, levando-se em conta o
período em que ele ficou afas-
tado da carreira -  20 meses,
mais 13º.

A Procuradoria-Geral do Es-
tado pode recorrer da sentença
junto ao Tribunal de Justiça.

O contracheque bruto dos
auditores é de R$ 50 mil, ou cer-
ca de R$ 35 mil líquidos. Os ad-
vogados de Gilson Bicego deram
à causa o montante de R$ 350,4
mil, correspondente a doze ve-
zes sua remuneração bruta
mensal (R$ 29.207,73), à época
do início da ação.

O juiz Pedro Liao reservou
ao Estado o direito de, respeita-
dos o devido processo legal, o
contraditório, a ampla defesa e
eventual prazo prescricional,
"complementar a instrução do

processo administrativo disci-
plinar para sanar os vícios ora
reconhecidos, sem que isso im-
plique nova violação ao non bis
in idem (princípio que proíbe
que uma pessoa seja processa-
da mais de uma vez pelo mes-
mo fato)".

‘Vício de motivação, não juí-
zo de mérito’

O magistrado ponderou que
a anulação se funda em "vício de
motivação e de procedimento, e
não em juízo de mérito sobre a
inocência do requerente quanto
aos fatos investigados".

A Operação Cadeia Alimen-
tar apontou que o empresário
José Geraldo Zana, que fechou
acordo de delação premiada
com a Promotoria, recomendou
ao seu contador que procurasse
fiscais, "oferecendo-lhes vanta-
gem para autuar parcialmente a
fraude fiscal".

O acerto teria ocorrido em
uma reunião em uma churras-
caria "com a chancela" de Gil-
son Bicego, que era chefe dos
agentes fiscais Roberto Kazuo
Miyoshi e Martins Tetsuo Hata-
keyama, responsáveis pela fisca-
lização da empresa. O Ministé-
rio Público concluiu que as pro-
pinas "minimizaram considera-
velmente" o débito da empresa,
de R$ 32 milhões, constituído
entre 2008 e 2011.

Roberto Kazuo Miyoshi já ha-
via sido demitido pela Secretaria
da Fazenda e Martins Tetsuo
Hatakeyama teve a aposentado-
ria cassada.

Na ação anulatória, a defesa
de Bicego sustentou que os fa-
tos apurados no Processo Ad-
ministrativo Disciplinar da Se-
cretaria da Fazenda já teriam
sido analisados no âmbito de
um outro procedimento da
mesma natureza que resultou
na aplicação de pena de sus-
pensão por até noventa dias,
penalidade posteriormente ex-
tinta pela prescrição.

Para a defesa, a reabertura
do caso em foro administrati-
vo, com imposição de sanção
mais pesada - no caso, demis-
são -, "viola o princípio do non
bis in idem". Alega, ainda, que
a demissão careceu de lastro
probatório idôneo, porque am-
parada essencialmente na de-
lação premiada firmada por Jo-
sé Geraldo Zana, sem qualquer
elemento de corroboração que
vincule Bicego pessoalmente
aos fatos.

Além disso, os advogados do
fiscal argumentaram que a Co-

missão Processante da Fazen-
da "se recusou a considerar
prova patrimonial pré-consti-
tuída e favorável, consistente
na sindicância patrimonial que
atestou a regularidade de seus
bens e rendimentos" e que a
aplicação da demissão antes do
trânsito em julgado da ação pe-
nal - atualmente sob recurso
perante o Superior Tribunal de
Justiça - "ofende o princípio
constitucional da presunção de
inocência".

No mérito, a defesa pediu a
anulação da pena de demissão,
o pagamento das verbas remu-
neratórias pretéritas devidas en-
tre o desligamento e a reintegra-
ção e a declaração de nulidade
do ato impugnado, além da con-
denação da Fazenda Pública aos
ônus de sucumbência.

Citada, a Fazenda Pública do
Estado contestou. Arguiu, preli-
minarmente, a impugnação ao
valor atribuído à causa. No mé-
rito, sustentou a total improce-
dência dos pedidos, sob o fun-
damento de inexistência de bis
in idem, porquanto as portarias
de instauração dos Processos
Administrativos Disciplinares
delimitaram condutas distintas
- condescendência criminosa,
no primeiro, e corrupção passi-
va, no segundo.

‘LASTRO PROBATÓRIO’
A Fazenda argumentou a

desnecessidade de sobresta-
mento do processo disciplinar
até o trânsito em julgado da
ação criminal, por força da inde-
pendência entre as instâncias
administrativa e penal, questão
já decidida contra Gilson Bice-
go, com trânsito em julgado, em
mandado de segurança.

Apontou, ainda, suficiência
do lastro probatório, ‘que não se
apoiou exclusivamente na dela-
ção premiada’ e vedação legal à
tutela de urgência contra a Fa-
zenda Pública em matéria de
reintegração e vencimentos.

Na sentença, o juiz Pedro
Corrêa Liao derrubou a demis-
são de Bicego sob o argumento
da ‘insuficiência de motivação
quanto à corroboração da dela-
ção premiada e por cercea-
mento de defesa na recusa em
admitir a sindicância patrimo-
nial’.

O magistrado abordou o
ponto que considera "crucial"
da ação. A defesa sustenta que a
delação premiada não foi mini-
mamente corroborada por ele-
mento autônomo que vincule o

fiscal, especificamente, aos fa-
tos apurados. A Fazenda Públi-
ca sustenta a existência de
"acervo probatório robusto,
consistente no cruzamento de
registros de chamadas telefôni-
cas, anotações de agenda e tí-
quetes de estacionamento, as-
sociados a datas de suposta en-
trega de valores".

Em sua decisão, Pedro Liao
anotou que não é dado ao juí-
zo, em ação anulatória de ato
administrativo, substituir-se à
Comissão Processante na valo-
ração de todo o conjunto pro-
batório colhido no Processo
Administrativo Disciplinar, "ta-
refa que compete à Adminis-
tração no exercício de sua com-
petência".

"O controle judicial, contudo,
alcança a legalidade da motiva-
ção do ato, vale dizer, se os mo-
tivos invocados pela Adminis-
tração encontram correspon-
dência mínima e verificável nos
elementos de prova por ela pró-
pria indicados (teoria dos moti-
vos determinantes), especial-
mente quando em jogo a penali-
dade mais grave do estatuto fun-
cional, aplicada com base, em
parte relevante, em declaração
de colaborador premiado", assi-
nalou o magistrado.

Segundo ele, "diante da au-
sência de remissão a prova au-
tônoma que efetivamente iden-
tifique o requerente (Bicego)
nos registros de corroboração
invocados pela própria Admi-
nistração, não se pode ter por
adequadamente demonstrada,
neste momento, a suficiência
da motivação do ato quanto à
sua pessoa".

O juiz abordou a alegação de
cerceamento de defesa relativa à
sindicância patrimonial. Segun-
do ele, não se sustenta a recusa
da Comissão Processante em
considerar a prova, sob o argu-
mento de que a portaria de ins-
tauração delimitou a acusação
como corrupção passiva e não
como evolução patrimonial in-
compatível.

"A verificação patrimonial
constitui elemento probatório
pertinente à própria demonstra-
ção, ou não, do proveito auferi-
do com a conduta imputada. A
recusa em admitir prova rele-
vante e tempestivamente reque-
rida pela defesa, em procedi-
mento administrativo que deve
pautar-se pela busca da verdade
material, compromete o pleno
exercício do contraditório e da
ampla defesa." 

CORRUPÇÃO PASSIVA
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Juíza suspende perícia
em celular apreendido
em cela de Jairinho

CASO HENRY

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

A 2ª Vara Criminal do Tri-
bunal de Justiça do Rio de Ja-
neiro negou pedido da defesa
do ex-vereador Jairo Souza
Santos Júnior, conhecido co-
mo Dr. Jairinho (foto), para
anular a decisão que autori-
zou a quebra do sigilo dos da-
dos do celular dele, que foi
apreendido na cela do presí-
dio onde cumpre pena.  

No entanto, a juíza Eliza-
beth Machado Louro determi-
nou a suspensão dos efeitos da
decisão até o julgamento do
habeas corpus apresentado
pela defesa. Com isso, a juíza
ordenou que o Ministério Pú-
blico interrompa qualquer
providência para a perícia do
aparelho.

“Ante o exposto, indefiro
o  p e d i d o  d e  r e c o n s i d e r a -
ção/ anulação da decisão.
Por outro lado, verificando
que a questão interligada à
competência  do juízo já  é
objeto de habeas corpus im-
petrado pela defesa, tenho
p o r  b e m  d e f e r i r  o  p e d i d o
subsidiário da defesa, para
suspender os efeitos da de-
cisão até o julgamento”, es-
creveu na decisão.

A apreensão é para verificar

se Jairinho tentou interferir no
andamento do processo. 

CONDENAÇÃO
Em junho deste ano, o Con-

selho de Sentença do 2º Tribu-
nal do Júri do Rio condenou
Dr. Jairinho a 43 anos, nove
meses e 20 dias de prisão pela
morte do menino Henry Borel
Medeiros, ocorrida em 8 mar-
ço de 2021. Monique Medeiros
da Costa e Silva, mãe da crian-
ça, teve seu crime desclassifi-
cado para homicídio culposo
(quando não há intenção de
matar) e recebeu o perdão ju-
dicial.

A professora Monique Me-
deiros teve o crime desclassifi-
cado de homicídio doloso
(com intenção de matar) para
homicídio culposo (quando
não há intenção de matar) e
recebeu o perdão judicial. Ela
foi condenada a um ano e qua-
tro meses de prisão pelo crime
de omissão em relação à tortu-
ra sofrida pelo filho. Como
Monique já havia cumprido
tempo de prisão preventiva, a
pena dela foi considerada en-
cerrada.

O julgamento durou 11 dias
e é considerado o mais longo
da história do Judiciário flumi-
nense.

FRAUDE FINANCEIRA

Justiça determina bloqueio
de contas do Banco Master
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

A
Justiça do Rio deter-
minou o bloqueio das
contas do Banco Mas-

ter, da Trustee Dismtribuidora
de Títulos e Valores Mobiliáros
LTDA., da Axor Asset LTDA., de
Alexandre Marchesani Canata e
de Felipe Mota Separovic Rodri-
gues, até o valor de R$ 135 mi-
lhões.  

A decisão de quinta-feira
passada decorre de pedido do
próprio estado e do Fundo Úni-
co de Previdência Social do Es-

tado do Rio de Janeiro (Riopre-
vidência).

Entre os dias 4 de julho e 8 de
agosto de 2025, o Rioprevidên-
cia realizou um aporte de R$ 150
milhões no Fundo de Investi-
mento “Texas i Fia”, cuja cartei-
ra encontrava-se, quase em sua
totalidade, exposta às ações da
Ambipar Participações e Em-
preendimentos S.A.  

Após cerca de um ano, no en-
tanto, as ações sofreram grande
desvalorização, o que determi-
nou perda financeira para a Rio-
previdência, com redução de

quase R$ 15 milhões no saldo de
seus investimentos.

“A sofisticação dos atos frau-
datórios revela que a sua execu-
ção não seria possível sem o do-
mínio do fato pelos evolvidos
durante a operação que culmi-
nou com a pulverização do di-
nheiro público alocado”, desta-
cou o juiz Wladimir Hungria, da
Vara de Fazenda Pública, na de-
cisão.

O magistrado também identi-
ficou indícios de gestão temerá-
ria no aporte praticado pelos
gestores do Rioprevidência.

“A escolha por um aporte
massivo em um único ativo re-
vela, segundo a peça inicial, um
forte indício da gestão temerá-
ria alegada pela autarquia esta-
dual, seja porque ela pode ter
sido utilizada como mecanismo
de fabricação de demanda com
vistas a elevar artificialmente o
valor das ações, seja porque ex-
pôs o ente à fragilidade mani-
festa, abrangendo a captura
fraudulenta do fundo de pensão
como instrumento para viabili-
zar a manobra artificialmente
produzida.”

PL oficializa candidatura de
Douglas Ruas para governador 
VICTOR OHANA/AE

O diretório estadual do Parti-
do Liberal (PL) no Rio de Janeiro
oficializou a candidatura de
Douglas Ruas para governador,
nesta sexta-feira, após conven-

ção partidária. Ruas é deputado
estadual e foi eleito em abril pa-
ra a presidência da Assembleia
Legislativa do Rio de Janeiro
(Alerj).

"Vamos levar para o Rio de
Janeiro esse espírito de gestão

que ouve as pessoas e busca as
soluções da melhor maneira. É
assim que nós vamos governar,
enxergando todos", disse Ruas,
durante a convenção, em vídeo
compartilhado pelo partido nas
redes sociais

Em pesquisa de abril,  a
Quaest apontou que o prefeito
do Rio de Janeiro, Eduardo Paes
(PSD), liderava contra Ruas no
segundo turno por 49% a 16%. O
instituto ainda deve divulgar no-
vas sondagens sobre o estado. 

ELEIÇÕES
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Justiça decreta prisão de
casal suspeito de roubar
e vender remédios
DOUGLAS CORRÊA/A BRASIL

A Justiça do Rio determi-
nou a prisão preventiva de um
casal acusado de roubar e co-
mercializar ilegalmente medi-
camentos de alto custo, espe-
cialmente oncológicos.   

O estudante de direito Gui-
lherme Silva Lopes de Sena e a
enfermeira Fernanda Rodri-
gues de França foram presos
em flagrante na terça-feira
passada e tiveram a prisão
convertida em preventiva na
última quinta-feira, durante
audiência de custódia.

Entre os remédios que eles
são suspeitos de vender ilegal-
mente estão substâncias indi-
cadas para leucemias e linfo-
mas, por valores que chega-
vam a R$ 34.920 a caixa.

Segundo as investigações, os
produtos apreendidos não pos-
suíam eficácia terapêutica real
e continham lotes inexistentes
nos registros oficiais dos fabri-
cantes, colocando em risco o
direto a vida dos pacientes. 

De acordo com os autos,
durante o cumprimento de
mandados de busca e apreen-

são em endereços ligados aos
investigados, foi encontrada
uma grande quantidade de
medicamentos, entre eles in-
sulina, quimioterápicos, anes-
tésicos de uso controlado,
morfina, antibióticos e outros
produtos hospitalares de alto
valor comercial. Os custodia-
dos não apresentaram docu-
mentação fiscal nem autoriza-
ção legal para manter o mate-
rial armazenado.

Na audiência de custódia, o
Ministério Público do Estado
do Rio de Janeiro apontou a
existência de indícios da práti-
ca do crime que pune quem
importa, vende, expõe à ven-
da, tem em depósito ou distri-
bui produto farmacêutico ou
medicinal sem registro na
Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa). 

Além disso, a promotoria
requereu a inclusão do delito
de organização criminosa,
diante dos elementos que
apontam para a atuação inte-
grada dos investigados com
grupo voltado ao roubo e ao
escoamento de cargas de me-
dicamentos.

Pesquisa mostra que vacinação reduz
prevalência de HPV entre jovens
TÂMARA FREIRE/ABRASIL

A prevalência dos principais
tipos de HPV caiu quase à meta-
de no Brasil após a vacinação,
aponta o maior estudo sobre a
eficácia do imunizante já reali-
zado na América Latina.  

Dados coletados em 2016 e
2017 mostram que 14,98% dos
participantes já tinham sido in-
fectados por pelo menos um dos
quatro tipos cobertos pela vaci-
na. Já nas amostras coletadas
entre 2020 e 2023, essa propor-
ção ficou em 7,95%. 

A pesquisa Pop-Brasil foi rea-
lizada pelo Hospital Moinhos de
Vento, em parceria com o Minis-
tério da Saúde. Na primeira fase,
foram analisadas amostras de
6.388 participantes não vacina-
dos de ambos os sexos. Já na se-
gunda fase, foram mais de 10 mil
participantes, vacinados e não
vacinados. As amostras foram
coletadas em unidades de saúde.

Nos dois períodos, o foco fo-
ram os jovens de 16 a 25 anos,
como explica a médica epide-
miologista e líder da pesquisa
Eliana Wendland:

"Essa faixa etária é a que tem a
maior prevalência de HPV, por-
que é o início da atividade sexual.

Essa faixa etária também foi es-
colhida porque todo mundo ali já
deveria ter sido vacinado".

Infelizmente, não foi isso o
que aconteceu. Entre as meni-
nas e mulheres da pesquisa,
apenas 61,8% estavam vacina-
das, e a proporção foi ainda me-
nor entre os participantes do se-
xo masculino: 31,1%. A taxa de
cobertura ideal é de 90%. 

Ainda assim, a vacina com-
provou o seu potencial. Entre as
meninas e mulheres, a preva-
lência dos tipos de HPV cober-
tos pelo imunizante foi de 15,6%
na primeira fase, quando ape-
nas pessoas não vacinadas par-
ticiparam da pesquisa. Já na se-
gunda fase, a detecção do vírus
entre as participantes vacinadas
caiu para 3,1%. 

De acordo com Eliana, a pes-
quisa verificou ainda que o imu-
nizante já foi capaz de produzir
um certo "efeito rebanho":

"Nós também percebemos
nas meninas um efeito popula-
cional da vacinação. Mesmo en-
tre aquelas que não foram vaci-
nadas, nós tivemos uma dimi-
nuição da prevalência de HPV."

Isso acontece porque a vaci-
nação em altas coberturas dimi-
nui a circulação dos agentes

causadores de doença, prote-
gendo indiretamente toda a po-
pulação. Na parcela de meninas
e mulheres não vacinadas, a
prevalência dos quatro tipos de
HPV combatidos pela vacina foi
de 10,5% na segunda fase da
pesquisa. 

Já entre os homens, a preva-
lência desses subtipos do vírus
caiu de 13,8% para 4,6% entre os
vacinados, mas não houve mu-
dança estatisticamente signifi-
cativa entre os participantes não
vacinados da segunda fase. De
acordo com Eliana, a explicação
é a baixa cobertura vacinal desse
público. 

"Esse achado não é inespera-
do, uma vez que os meninos cos-
tumam receber menos incentivo
à vacinação contra o HPV do que
as meninas, em parte porque o
vírus ainda é amplamente perce-
bido como uma causa predomi-
nantemente do câncer do colo
do útero", destaca a prévia do ar-
tigo que será publicado na revis-
ta npj Vaccines com os resulta-
dos da pesquisa. 

VACINAÇÃO EFICAZ
Outro dado reforça o poder e

a importância da vacina é que,
entre as duas fases da pesquisa,

a prevalência geral de HPV na
população, considerando todos
os subtipos existentes, subiu de
46,7% para 56,6%, ao contrário
do que aconteceu com os quatro
subtipos combatidos pelo imu-
nizante. 

A pesquisa também encon-
trou evidências de que o esque-
ma atual oferecido pelo Sistema
Único de Saúde (SUS), de ape-
nas uma dose, é eficaz, porque
não encontrou diferença na pre-
valência do vírus comparando
pessoas vacinadas com uma,
duas ou três doses. 

A vacinação contra o HPV pe-
lo Sistema Único de Saúde co-
meçou em 2014, apenas com
meninas, mas passou a englobar
também os meninos a partir de
2017, com algumas mudanças
na faixa etária ao longo dos anos.
Em 2024, o esquema básico mu-
dou de duas doses para uma. 

Hoje, o público-alvo são to-
das as crianças e adolescentes
de 9 a 14 anos, além de alguns
públicos adultos vulneráveis,
como imunossuprimidos, víti-
mas de violência sexual, usuá-
rios de profilaxia pré-exposição
para prevenção do HPV e pes-
soas que já tiveram lesões pre-
cursoras no colo do útero. 

DOENÇA MEDICAMENTOS

Justiça condena traficantes que
mataram cantora Aline Borel
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

A Justiça de Araruama, na
Região dos Lagos do Rio de Ja-
neiro, condenou os assassinos
da cantora e influenciadora Ali-
ne Borel dos Santos, de 28 anos,
em 2022.   

Natanael dos Santos Nunes e
Luiz Henrique Motta Fersura re-
ceberam, respectivamente, as
penas de 28 anos e um mês e de
16 anos e seis meses de prisão.

Em 20 de abril de 2022, a jo-
vem foi atraída pelos criminosos
para a Praia do Dentinho, em
Praia Seca, e executada a tiros.

De acordo com a denúncia,

além de Natanael e Luiz Henri-
que, estariam também envolvi-
dos no crime João Vítor Fernan-
des dos Santos e Ricardo Santos
Oliveira. 

Líder da facção que domina o
tráfico de drogas na região do
Corte, em Praia Seca, Ricardo
planejou a morte da cantora
porque suspeitava que Aline Bo-
rel passasse informações para a
milícia que disputava o domínio
criminoso daquela área. Para a
Polícia Civil e o Ministério Pú-
blico do estado do Rio de Janei-
ro, ela foi executada por engano.

A sessão de julgamento teve
início na quinta-feira passada e

terminou na madrugada desta
sexta-feira, na Vara Criminal de
Araruama. 

"LEGIÃO DE FÃS"
O juiz Eric Baracho Dore Fer-

nandes, que presidiu a sessão,
escreveu na sentença sobre a es-
pontaneidade de Aline Borel,
que ficou conhecida nas redes
sociais após publicar vídeos can-
tando músicas da sua autoria.

“Aline Borel era pessoa que-
rida por inúmeros fãs e seguido-
res, conhecida por seu jeito ino-
cente e espontâneo nos inúme-
ros programas de auditório que
participou e vídeos protagoniza-

dos em redes sociais. Em razão
disso, o crime gerou ampla co-
moção, com grande repercus-
são e cobertura na imprensa, em
razão da sensação coletiva de
perda precoce da vítima Aline
Borel, que contava com uma
verdadeira legião de fãs e segui-
dores”.  

Aline Borel dos Santos ga-
nhou grande notoriedade na in-
ternet por seus vídeos com músi-
cas bem-humoradas. Ela ficou
famosa ao publicar versões de
músicas famosas, como canções
da dupla Sandy & Junior, e com-
posições próprias, a exemplo do
viral É cansativa a vida do crente.

ARARUAMA

TÂNIA RÊGO/ABRASIL
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DEFESA RECORRE

GUILHERME MATOS/AE

O
ex-presidente Jair
Bolsonaro quer vol-
tar a participar da

corrida eleitoral. Nesta sexta-
feira, a defesa apresentou recur-
so contra decisão do ministro
Alexandre de Moraes (foto), do
Supremo Tribunal Federal
(STF), que proibiu manifesta-
ções político-eleitorais e visitas.

A decisão de Moraes, tomada
em 17 de julho, suspendeu por
30 dias o direito de visitas de
Bolsonaro. A determinação
ocorreu após o senador e pré-
candidato à Presidência Flávio
Bolsonaro (PL-RJ) divulgar nas
redes sociais uma "carta aos
brasileiros" escrita por Jair. O
ministro considerou a ação co-
mo uma violação à proibição de
uso de redes sociais imposta ao
ex-presidente.

O ministro também determi-

nou duas proibições
adicionais: a de re-
ceber visitas "com
finalidade políti-
co-eleitoral" até
o fim das elei-
ções de 2026 e
a de divulgar
"manifestos",
inclusive por
meio de ter-
ceiros, inde-
p e n d e n t e -
mente do meio
utilizado.

No recurso, a
defesa argumenta
que a suspensão
dos direitos políticos
atinge apenas a capaci-
dade eleitoral de Bolsonaro -
ou seja, o direito de votar e ser
votado -, mas não autoriza res-
tringir sua liberdade de pensa-
mento e de manifestação de
ideias. Segundo os advogados,

Moraes teria amplia-
do o alcance da

norma constitu-
cional ao equi-

parar a suspen-
são à censura
prévia sobre
m a n i f e s t a -
ções.

Os advoga-
dos citam co-
mo preceden-
te o caso do

p r e s i d e n t e
Luiz Inácio Lu-

la da Silva (PT),
preso em 2018.

Segundo o recurso,
um de seus advoga-

dos leu publicamente,
em frente à sede da Polícia Fe-
deral de Curitiba, uma carta
em que Lula indicava Fernan-
do Haddad (PT) como seu su-
cessor na disputa presidencial
daquele ano. A peça também

menciona que Lula recebeu,
durante o período em que es-
teve preso, visitas de políticos
e ex-chefes de Estado, sem que
essas visitas fossem considera-
das incompatíveis com a pena.

A defesa também argumenta
que a proibição de "visitas com
finalidade político-eleitoral"
usa um conceito indetermina-
do, sem critérios objetivos que
permitam a Bolsonaro saber
quais encontros seriam veda-
dos. Para os advogados, essa
imprecisão viola o princípio da
segurança jurídica e deixa a
avaliação sobre o caráter das vi-
sitas sujeita a interpretações
subjetivas

Ao final, a defesa pede que
Moraes reconsidere a decisão e
afaste as restrições impostas.
Caso o ministro mantenha a de-
cisão, os advogados pedem que
o recurso seja julgado pela Pri-
meira Turma do STF.

Governo Lula é aprovado por 49% e
desaprovado por 48%, aponta Datafolha 

Pesquisa Datafolha divulga-
da nesta sexta-feira, mostra que
o governo do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) é apro-
vado por 49% dos brasileiros e
desaprovado por 48%. O cenário
é praticamente idêntico ao le-
vantamento anterior, quando

48% aprovavam e 49% desapro-
vavam. Os que não sabem são
3%, mesmo índice da pesquisa
de junho. A oscilação na aprova-
ção se deu dentro da margem de
erro do levantamento, que é de
dois pontos percentuais para
mais ou para menos.

A pesquisa também mostrou
a avaliação do governo. Pelo se-
gundo mês seguido, 38% dizem
que a gestão é ruim ou péssima.
Por outro lado, 32% apontam o
governo como ótimo ou bom,
mesmo índice do levantamento
anterior. Os que acham a gestão

regular são 28% (eram 29% an-
tes). São 3% os que não sabem.

O Datafolha também pergun-
tou aos brasileiros sobre qual o
principal problema do País hoje.
Para 21% é a saúde. Outros 17%
citam a segurança pública. Veja
os índices:

CGU suspende oito servidores por
certificados falsos de vacinação
GUILHERME MATOS

A Controladoria Geral da
União (CGU) suspendeu oito
servidores federais por período
de 32 a 47 dias após comprovar
fraude em certificados de vaci-
nação contra a Covid-19.

As punições atingem servido-
res de universidades federais e
hospitais públicos. Ao menos
três deles pagaram entre R$ 400
e R$ 800 por documentos falsos.

As decisões foram publicadas
em oito portarias na edição de
quinta-feira passada do Diário
Oficial da União (DOU).

Segundo os processos, o mo-
dus operandi variou, mas seguiu
um padrão comum: os servido-
res obtiveram registros falsos de
vacinação contra a Covid-19 e, a
partir deles, emitiram certifica-
dos fraudulentos.

Parte dos servidores usou os
certificados para fazer viagens
internacionais e outros para
apresentar à própria instituição
onde trabalhavam.

Os processos incluem profis-
sionais que atuam na área da
saúde e usaram a farsa para
atender e tratar pacientes.

Uma auxiliar de enfermagem
de hospital no Rio de Janeiro ob-
teve os registros falsos e apre-
sentou à instituição de saúde em
que trabalhava. Ela recebeu a
suspensão máxima do grupo, de
47 dias.

Conduta semelhante foi ado-
tada por médico de outro hospi-
tal, também no Rio. Ele falsifi-
cou os registros e emitiu certi-
dão após a inserção das doses
falsas no sistema. Neste caso, foi
suspenso por 37 dias.

Já em um ministério do go-
verno federal, uma técnica em
atividades médico-hospitalares
adquiriu registros de três doses
de vacina falsas e foi suspensa
por 37 dias.

O magistério também regis-
trou casos.

No Nordeste, um professor
de universidade federal pagou
R$ 600 para comprar a vacina-
ção falsa e apresentou o docu-
mento na própria instituição em
que lecionava. A ação resultou
em suspensão de 47 dias.

Um outro professor de uni-
versidade federal, desta vez no
Paraná, confessou o pagamento
de R$ 400 para obter o documen-

to falso em um grupo no Tele-
gram. A suspensão foi de 42 dias.

Em Minas Gerais, foi um pro-
fissional de tecnologia da infor-
mação, lotado em universidade,
quem pagou o maior valor iden-
tificado entre os processos: R$
800 por quatro registros falsos de
vacinação. Apesar do valor mais
alto, sua punição foi de apenas
32 dias - a menor do grupo.

Dois outros casos tiveram co-
mo motivação viagens ao exte-
rior. Em um deles, uma servido-
ra de órgão da área tributária
obteve registros falsos, emitiu
certificado de vacinação e utili-
zou o documento em viagem à
Itália. No outro, um servidor de
estatística de uma universidade
do Rio usou certificado frauda-
do para entrar no Canadá.

Ambos foram suspensos por
42 dias, e em nenhum dos dois
casos há registro de pagamento
pelo certificado.

Após o cumprimento da sus-
pensão, os funcionários retor-
narão às suas atividades.

O esquema de fraude em cer-
tificados de vacinação ganhou
notoriedade em 2023, quando a
Polícia Federal deflagrou a Ope-

ração Venire. Na ocasião, pren-
deu seis pessoas suspeitas de in-
serir dados falsos de vacinação
contra a Covid-19 no sistema do
Ministério da Saúde. Entre os
presos estava o tenente-coronel
Mauro Cid, ex-ajudante de or-
dens de Jair Bolsonaro, que pos-
teriormente fechou acordo de
delação premiada.

Segundo as investigações, o
esquema começou em novem-
bro de 2021, quando Cid pediu
ajuda a um sargento de sua
equipe na Presidência para
fraudar o certificado de vacina-
ção da esposa. O grupo teria
usado um registro de vacinação
verdadeiro como base para in-
serir os dados falsos no sistema
Conecte SUS.

Cid relatou que o esquema se
repetiu com Bolsonaro pouco
depois. Ao saber que o ajudante
de ordens havia conseguido car-
tões falsos para a família, o en-
tão presidente teria mandado
usar o mesmo procedimento
para fraudar seu próprio certifi-
cado e o da filha. O documento,
segundo o delator, foi impresso
no Palácio da Alvorada e entre-
gue a Bolsonaro pessoalmente

COVID-19
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Pesquisa: Lula tem 48% contra 43% 
de Flávio Bolsonaro no segundo turno
LAVÍNIA KAUCZ 
E CÍCERO COTRIM

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva (PT) tem 48% das in-
tenções de voto em um even-
tual 2º turno da eleição presi-
dencial contra o senador Flávio
Bolsonaro (PL-RJ), que regis-
trou 43%, segundo pesquisa
Datafolha divulgada nesta sex-
ta-feira. Lula oscilou um ponto

para cima, dentro da margem
de erro, em relação à pesquisa
divulgada no mês passado. Já
Flávio manteve a mesma pon-
tuação.

No último levantamento, di-
vulgado em 20 de junho, o atual
presidente registrou 47%, contra
43% do filho do ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL) em um cená-
rio de segundo turno.

Eleitores que pretendem vo-

tar em branco, nulo ou não es-
colher nenhum dos candidatos
somam 9%. Já os eleitores que
afirmaram não saber em quem
votar são 1%.

No cenário em que o candi-
dato da oposição é Ronaldo
Caiado (PSD),  Lula  chega a
47% das intenções de voto, e o
ex-governador  de Goiás,  a
40%.  O presidente  também
venceria o ex-governador Ro-

meu Zema (Novo) por 48% a
40%.

O Datafolha ouviu 2.004 en-
trevistados, com 16 anos ou
mais, de 22 a 24 de julho. A mar-
gem de erro é de 2 pontos por-
centuais para mais ou para me-
nos, com um nível de confiança
de 95%. A pesquisa está registra-
da no Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) sob o número BR-
01166/2026. 

DATAFOLHA

Orani João Tempesta, O.Cist 
Arcebispo do Rio de Janeiro

Cardeal Tempesta

“Eu nunca te
esquecerei”

Mensagem do Papa Leão XIV para o 
6° Dia Mundial dos Avós e idosos

Comemoramos no domingo, dia 26 de julho, o 6º Dia
Mundial dos Avós e Idosos, pois nesse dia celebra-

mos a memória de Sant’Ana e São Joaquim, avós de Je-
sus e pais de Nossa Senhora. O Dia dos Avós sempre foi
celebrado no dia 26 de julho, inclusive foi o tema do Pa-
pa Francisco no balcão do Palácio São Joaquim, durante
a JMJ Rio 2013. 

Mais tarde, o Papa Francisco há exatos seis anos insti-
tuiu para toda a Igreja que no quarto domingo de julho (o
mais próximo dia 26) fosse celebrado o Dia Mundial dos
Avós e Idosos dentro da liturgia do domingo do tempo co-
mum celebrado naquele dia, nesse ano no caso é o déci-
mo sétimo. Por coincidência nesse ano, o quarto domingo
de julho é também o dia 26, em que recordamos a memó-
ria litúrgica de Sant’Ana e São Joaquim e o Dia dos Avós. 

Lembremos nesse dia de nossos avós, se já são faleci-
dos elevemos a Deus uma prece por eles, caso estejam
entre nós faça uma visita ou ligue para eles. Ensinemos
também aos filhos, afilhados e sobrinhos sobre a impor-
tância do respeito aos avós e idosos, e que eles são antes
de tudo a voz da experiência e tem muito a nos ensinar. E
ainda, supliquemos ao Senhor que a sociedade com um
todo respeite os idosos e que as pessoas não “descartem”
os idosos, ou seja, abandonando-os e colocando em ca-
sas de repouso e nem sequer fazer uma visita. 

Que toda a sociedade, possa colocar em prática o
quarto mandamento da lei de Deus “Honrar pai e mãe”,
ou seja, cuidemos e respeitemos os nossos pais até a ve-
lhice, até quando estiverem perdendo a lucidez, tenha-
mos paciência para com eles. 

O Dia Mundial dos Avós e Idosos mais do que uma ce-
lebração ou comemoração é um dia de reflexão, para
que toda a sociedade olhe com carinho para os idosos. E
ainda, mais do que distribuir presente para os nossos
avós e idosos nesse dia, rezemos uma Ave-Maria por
eles, e se estão vivos façamos uma visita. 

É comum todos os anos o Papa preparar uma mensa-
gem para esse dia para que possamos refletir na impor-
tância dessa data e do tema. O Papa Francisco assim fez e
agora temos a mensagem do Papa Leão XIV. Sempre an-
tes de uma data importante o Papa nos ajuda com uma
reflexão. 

O tema da mensagem que o Papa Leão XIV preparou
para nós este ano é: “Eu nunca te esquecerei”.  Esse tema
é extraído do livro do profeta Isaías, ou seja, pela boca do
profeta o Senhor promete que nunca se esquecerá de
nós. Por mais que na velhice os nossos parentes se es-
quecerão de nós, Deus não se esquece de nós. Conforme
dizemos, nós até podemos esquecer Deus, mas Ele não
se esquece de nós. O amor de Deus por nós é maior do
que o amor de uma mãe por seu filho. 

O Papa Leão XIV reforça na mensagem que em algum
momento da vida, sobretudo na velhice é comum as pes-
soas acharem que Deus o tenha abandonado, mas Deus
é justo, e amor, misericórdia e não se esquece de nós. In-
felizmente esse sentimento de que Deus tenha abando-
nado acontece com aquelas pessoas que são colocadas
em asilos ou ficam tempo demasiado longo sozinhos em
casa. Como tem a sensação de que os parentes e amigos
lhe abandonaram acaba por vezes achando que Deus
também lhe abandonou, mas é nesse momento que te-
mos que acreditar em Deus, confiar N’Ele e em sua mise-
ricórdia que nunca falha. 

O Papa prossegue dizendo que a celebração do Dia
Mundial dos Avós e Idosos instituído pelo Papa Francis-
co há seis anos é um acolhimento da Igreja que é mãe
para todos os avós e idosos. A Igreja transmite o amor de
Deus que nunca falta por todos nós e inclusive por todos
os avós e idosos. 

“Que este Dia seja, portanto, um estímulo para todos,
em particular os mais jovens, retomarem o bom hábito
de visitar os seus avós, os idosos da família e também
aqueles que não recebem nenhuma visita. Levai-lhes,
com esta mensagem e com a vossa presença, a proximi-
dade e o carinho do Papa”. (Mensagem Papa Leão XIV)

Por fim, o Papa Leão XIV nos estimula a colocar em
prática a frase tema dessa mensagem retirada do livro do
profeta Isaías “Eu nunca te esquecerei”, fazendo dessas
palavras um encontro terno e afetuoso. A cultura digital
nos permite o encontro e o diálogo com as pessoas, mas
nada é igual ao encontro pessoal cheio de afeto e carinho. 

Segundo os dados estatísticos que temos a população
já está mais idosa e tende com o passar do tempo ficar
mais idosa ainda. Os casais têm tido menos filhos, ape-
nas um ou no máximo dois, ou ainda, infelizmente al-
guns optam até por não ter filhos (há belas exceções –
que esperamos que sejam no futuro regras - com famí-
lias numerosas voltando a ser presença em nossa socie-
dade e vencendo os preconceitos). Os jovens de hoje têm
que pensar no futuro, ou seja, um dia com a graça de
Deus serão idosos e não vão querer ser abandonados por
ninguém e nem viver na solidão.

Nas minhas visitas sempre dedico especial atenção
aos idosos, particularmente, os doentes e esquecidos.
Faço questão de visitar os idosos e manifestar a gratidão
da Arquidiocese e da Igreja pelo belo testemunho de
transmissores da fé católica e apostólica. Assim fazem os
bispos auxiliares nas 6 visitas pastorais que cada um rea-
liza durante o ano.

Cabe aos casais de hoje prepararem os filhos para o
futuro, ensiná-los a respeitar os mais velhos, zelarem por
sua família, se casarem e terem filhos, não somente para
continuar a geração familiar, mas que possam ser sinais
do amor de Deus no mundo. 

Estimulados pelas palavras do Santo Padre o Papa
Leão XIV nessa mensagem, cuidemos de nossos idosos e
permitamos nos encontrar com eles. Esteja com seus
avós e idosos de sua família sempre, e não somente nes-
se dia a eles dedicado. Lembremos sempre, os jovens de
hoje serão os idosos de amanhã. Todo o fiel batizado que
honra seus pais, avós, idosos e doentes será abençoado
pela caridade que testemunha. 

Bolsonaro, condenado, quer
participar da disputa eleitoral 



Mulheres já podem
comprar e usar spray
de pimenta para defesa 

MAIORES DE 18 ANOS

Mulheres maiores de 18
anos poderão adquirir e portar
spray de pimenta para fins de
defesa pessoal em todo o terri-
tório nacional. A medida está
prevista na Lei nº 15.474, san-
cionada pela Presidência da
República e publicada na
quinta-feira passada, no Diá-
rio Oficial da União.  

A norma autoriza a comer-
cialização, a aquisição e a pos-
se desses dispositivos por mu-
lheres adultas, desde que os
produtos sejam aprovados pe-
los órgãos competentes.

O objetivo é permitir que o
equipamento seja usado para
conter temporariamente um
agressor em situações de
ameaça à integridade física ou
sexual.

Pela lei, será considerado
aerossol de extratos vegetais o
dispositivo portátil de menor
potencial ofensivo que utilize
spray de pimenta à base de
oleorresina de capsicum ou
outros extratos vegetais auto-
rizados.

As especificações técnicas,
a capacidade dos recipientes,
a concentração das substân-
cias e os padrões de segurança
serão definidos posteriormen-
te em regulamentação do Po-
der Executivo.

Na sanção da lei, foi vetado o
trecho do projeto que autoriza-
va o uso da substância às mu-
lheres maiores de 16 (dezes-
seis) e menores de 18 (dezoito)
anos, mediante autorização ex-
pressa de seu responsável legal.

Assim, para comprar o pro-
duto, será preciso comprovar
ter pelo menos 18 anos, apre-
sentar documento oficial com
foto e comprovante de resi-
dência fixa, além de declarar
não possuir condenação por
crime doloso cometido com
violência ou grave ameaça.

Os estabelecimentos auto-
rizados a vender o equipa-
mento deverão manter regis-
tros das vendas por cinco
anos, observando as regras da

Lei Geral de Proteção de Da-
dos (LGPD).

Também terão de fornecer
orientações básicas sobre o uso
correto do dispositivo e regis-
trar as informações da compra-
dora em um banco de dados a
ser criado pelo governo federal.

A norma determina ainda
que o spray será de uso indivi-
dual e intransferível e não po-
derá conter substâncias letais
ou de toxicidade permanente.

LEGÍTIMA DEFESA
O uso do aerossol será con-

siderado lícito apenas em si-
tuações de legítima defesa, pa-
ra repelir agressão injusta,
atual ou iminente, conforme
previsto no Código Penal. A lei
estabelece que a utilização de-
ve ser proporcional à ameaça
e interrompida assim que o
risco for neutralizado.

O texto também restringe
recipientes com capacidade
superior a 50 mililitros. Esses
produtos serão classificados
como de uso restrito e destina-
dos exclusivamente às Forças
Armadas, aos órgãos de segu-
rança pública, às guardas mu-
nicipais e a instituições res-
ponsáveis pela proteção de
autoridades e instalações go-
vernamentais.

CAPACITAÇÃO
A legislação cria ainda o

Programa Nacional de Capa-
citação em Defesa Pessoal e
Uso de Instrumentos de Me-
nor Potencial Ofensivo para
Mulheres. Entre as diretrizes
da iniciativa estão a orienta-
ção sobre os limites legais da
legítima defesa, a divulgação
de informações sobre violên-
cia doméstica e canais de de-
núncia, além da promoção de
campanhas educativas sobre o
uso responsável do spray.

Segundo a lei, a implemen-
tação do programa ocorrerá
de forma gradual, conforme
regulamentação posterior do
governo.

DEFESA DA PÁTRIA

Lula defende investimento
nas Forças Armadas 
MARCELO BRANDÃO/ABRASIL

O
presidente da Repúbli-
ca, Luiz Inácio Lula da
Silva (foto), defendeu

nesta sexta-feira o investimento
nas Forças Armadas do país, no
preparo dos militares e no forta-
lecimento da defesa nacional.  

“Quero ela (Forças Armadas)
bem preparada do ponto de vis-
to do poderio, do conhecimento
científico e tecnológico para
que a gente possa andar de ca-
beça erguida, sem nenhuma ar-
rogância. Falando em paz, mas
preparado para não deixar nin-
guém meter o nariz no nosso
país", disse.

Ainda sobre esse tema, o pre-
sidente citou a dimensão territo-
rial do Brasil e sua posição no
continente, com fronteira seca
com quase todos os países da
América do Sul. 

Lula participou de evento na
empresa Avibras Aeroco, em Ja-
careí (SP), que produz sistemas
de defesa e espaciais, incluindo
mísseis, foguetes, veículos espe-
ciais e lançadores espaciais ci-
vis. A empresa reabriu as portas
em março deste ano.

Com mais de 50 anos de atua-
ção, a empresa brasileira priva-
da de engenharia desenvolve
tecnologia para as áreas de defe-

sa e civil, com destaque para sis-
temas de lançamento de mísseis
de cruzeiro e foguetes guiados,
além de diferentes motores fo-
guetes para a Marinha e para a
Força Aérea Brasileira e veículos
blindados.

A empresa passou por uma
greve que durou 1.280 dias e
uma crise financeira que resul-
tou em um pedido de recupera-

ção judicial.
A recuperação judicial foi

apresentada em março de 2022,
após a Avibras alegar ter dívidas
de R$ 600 milhões. No mesmo
momento, anunciou 420 demis-
sões, que foram suspensas pela
Justiça um mês depois, devido a
uma ação movida pelo Sindica-
to dos Metalúrgicos de São José
dos Campos e Região.

A fábrica foi retomada sob
nova direção. O ex-proprietário
João Brasil Carvalho Leite foi
destituído em 25 de julho de
2025, pelo Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, que homo-
logou a transferência de 99% das
ações para o Brasil Crédito Ges-
tão Fundo de Investimento em
Direitos Creditórios, credor da
Avibras.

Ministro é incluído em investigação
sobre venda de sentenças
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O Supremo Tribunal Federal
(STF) autorizou a inclusão do
ministro do Superior Tribunal
de Justiça (STJ) Marco Buzzi no
inquérito que investiga venda
de sentenças.  

A decisão foi tomada pelo mi-
nistro relator, Cristiano Zanin. O
caso faz parte das investigações
da Polícia Federal (PF) no âmbi-
to da Operação Sisamnes.

A investigação tramita em se-
gredo de Justiça, e os indícios
que pesam contra Buzzi não fo-
ram divulgados.

A Operação Sisamnes teve
início após a PF apurar que ser-
vidores de gabinetes do STJ ex-
ploraram indevidamente o
acesso ao sistema eletrônico de
elaboração de minutas de votos
e venderam as informações a
terceiros.

Em maio, a Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR) denun-
ciou nove acusados pelos cri-
mes de organização criminosa,
corrupção, violação de sigilo e
exploração de prestígio.

No decorrer das investiga-
ções, a PF identificou suspeitas
contra Marco Buzzi, que já está

afastado das funções por uma
acusação de assédio sexual.

O ministro está sendo investi-
gado por tentar agarrar uma jo-
vem, que é filha de um casal de
amigos dele, durante um banho
de mar. O episódio teria ocorri-
do em janeiro deste ano, quan-
do o ministro, a jovem e seus
pais passaram férias em Balneá-
rio Camboriú, litoral de Santa
Catarina.

Após o caso vir à tona, uma ex-
funcionária terceirizada do gabi-
nete do ministro denunciou que
também foi alvo de assédio sexual.

Em nota, a defesa de Buzzi

declarou que o ministro não tem
conhecimento sobre a investi-
gação de venda de sentenças e
ressaltou que Buzzi é proibido
legalmente de julgar processos
de familiares.

"A defesa esclarece que o mi-
nistro Marco Buzzi não tem ne-
nhuma relação com atividades
profissionais de seus familiares,
ao contrário, é legalmente impe-
dido de julgar casos que seus fa-
miliares tenham atuação. Tam-
bém afirma não ter conheci-
mento da investigação e nem se-
quer de que ele seja investiga-
do", afirmou a defesa.

STJ

Sábado, domingo e segunda-feira, 25, 26 e 27 de julho de 2026
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Arcabouço: Lula quer
tirar projetos científicos 
com 'sustentação'
LAVÍNIA KAUCZ 
E GEOVANI BUCCI/AE

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) pediu nesta
sexta-feira, que pesquisadores
desenvolvam projetos de ciên-
cia e tecnologia robustos o su-
ficiente para justificar sua ex-
clusão do arcabouço fiscal.

"Se a gente quiser resolver
os problemas do País, vai ter
que criar projetos que tenham
começo, meio e fim; projetos
que tenham sustentação, para
a gente tentar discutir que
aquele projeto precisa estar
fora do arcabouço fiscal", dis-
se, em reunião com lideranças
da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC).

Criado em 2023, já durante
o governo Lula 3, o arcabouço
fiscal substituiu o antigo teto
de gastos. Pela nova regra, as
despesas podem crescer acima
da inflação ao ritmo de 70% do
crescimento das receitas, res-
peitando-se o mínimo de 0,6%
ao ano e o máximo de 2,5%.

Durante a reunião, Lula afir-
mou que é preciso apresentar
propostas capazes de conven-
cer o Congresso e a sociedade
da necessidade de ampliar os
investimentos no setor.

"É preciso convencer o Se-
nado e a Câmara dos Deputa-
dos de que, se a gente quiser
chegar, na ciência, a determi-
nado patamar em dez anos,
nós temos que dizer: durante
dez anos, temos que fazer tais
investimentos, têm que acon-
tecer tais coisas para poder-

mos resolver o problema do
Brasil", afirmou.

Lula também pediu aos
pesquisadores que apresen-
tem projetos convincentes
não apenas para a comunida-
de científica, mas para toda a
sociedade, de forma a justifi-
car a ampliação dos recursos
destinados à área.

Ao defender mais investi-
mentos em ciência e pesquisa,
o presidente afirmou que o
Brasil precisa se preparar para
eventuais ameaças externas.
Segundo ele, o País deve se
qualificar "para sermos donos
do que temos no nosso territó-
rio" e não pode se limitar à ex-
portação de matérias-primas.
"O Brasil não será exportador
de terras raras, de minerais
críticos in natura", disse.

"Se a gente não pesquisar e
não investir, sem saber se vai
dar certo ou não, a gente não vai
entrar nessa disputa. A gente vai
ficar vendo o Trump brigar com
o Xi Jinping. E como o Brasil
tem um potencial extraordiná-
rio, nós temos que nos qualifi-
car para que a gente seja dono
do que nós temos no nosso ter-
ritório", ressaltou o presidente.

Em seguida, Lula afirmou
que "qualquer dia, um doido
resolve invadir o Brasil" e citou
a Guerra do Paraguai como
exemplo dos custos de um
conflito. "É difícil não. O Para-
guai um dia invadiu o Brasil.
Para fazer coisa boa, o cara
tem que pensar, mas para fa-
zer loucura, o cara não precisa
pensar." 

Moraes pede parecer da PGR sobre
pedido da Receita de laudos das joias 
GUILHERME MATOS/AE

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), determinou na
quinta-feira passada que a Pro-
curadoria-Geral da República
(PGR) se manifeste sobre pedi-
do da Receita Federal para aces-
sar laudos periciais da investi-
gação sobre as joias sauditas re-
cebidas pelo ex-presidente Jair
Bolsonaro. O prazo é de cinco
dias. O caso foi revelado pelo
Estadão.

A solicitação foi apresentada
pela Receita Federal na última
quarta-feira, em ofício. Segun-
do o órgão, os laudos periciais e
os subsídios técnicos são ne-
cessários para o procedimento
administrativo fiscal que apura
infrações à legislação aduanei-
ra relacionadas à entrada das
joias no país.

No início de julho, Moraes já
havia determinado, a pedido da
Receita e com parecer favorável
da PGR, a transferência da cus-
tódia das joias de uma agência
da Caixa Econômica Federal,
em Brasília, para a Alfândega do
Aeroporto de São Paulo.

À época, a Procuradoria
apontou não haver mais interes-
se criminal sobre os objetos. O

entendimento foi de que a me-
dida era necessária para o anda-
mento do procedimento fiscal,
com a incorporação dos itens ao
patrimônio da União.

A investigação sobre o caso
levou a Polícia Federal a indiciar
Bolsonaro pelos crimes de asso-
ciação criminosa, lavagem de
dinheiro e apropriação de bens

públicos. A PGR, no entanto, pe-
diu o arquivamento do inquéri-
to, sob o argumento de que não
há previsão legal clara para res-
ponsabilização penal no caso.

BOLSONARO

TECNOLOGIA

ABRASIL

WILSON DIAS/ABRASIL



Trump acha que Irã
está ficando mais
sério nas conversas 

ACORDO DE PAZ

PATRICIA LARA/AE

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, decla-
rou que o Irã está adotando
uma postura mais séria nas
negociações.

Ao ser questionado sobre
estratégias americanas para o
conflito, Trump salientou que
o país pode continuar como
está se movimentando agora,
pode acelerar ou negociar
com o Irã.

"Não tomei decisão sobre
grande ataque ao Irã. Acredito
que o Irã está ficando mais sé-
rio nas conversas à medida
que os dias passam", afirmou
o presidente americano em
cerimônia de assinatura de or-
dens executivas na área nu-
clear na Casa Branca nesta
sexta-feira.

Em resposta a uma pergun-
ta sobre qual seria o ponto crí-

tico que levaria o governo
americano a acionar um gran-
de ataque, Trump respondeu
que "pode não haver ponto
crítico".

"Estamos negociando com
eles", afirmou. Trump disse
ainda não ter pressa em rela-
ção ao Irã, apesar do que se diz
sobre a eleição.

Trump repetiu ainda que a
Arábia Saudita teria de aderir
aos Acordos de Abraão como
condição para concretização
de um acordo nuclear. Os
Acordos de Abraão são trata-
dos diplomáticos intermedia-
dos pelos EUA que normaliza-
ram as relações entre Israel e
vários países árabes.

Trump disse ainda que não
sabe se a China e a Rússia es-
tão dando suporte ao Irã, ob-
servando que não gostaria
que os dois países o decepcio-
nasse.

QUESTÃO NUCLEAR

Acordo com Arábia Saudita
expõe contradição dos EUA 
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

O
acordo de coopera-
ção nuclear anuncia-
do pelos Estados

Unidos (EUA) e pela Arábia Sau-
dita, que deve durar “décadas” e
envolveria bilhões de dólares,
expõe a contradição da política
externa da Casa Branca em rela-
ção à questão nuclear. O acordo,
que não foi divulgado na ínte-
gra, deve ainda passar por análi-
se do Congresso estadunidense.  

A contradição se expressa pe-
lo fato de o governo Donald
Trump fechar essa parceria com
a monarquia absolutista da Ará-
bia Saudita, abrindo caminho
para o que o país enriqueça urâ-
nio, ainda que alegue que é para
fins pacíficos, logo após come-
çar uma guerra exigindo o fim
do enriquecimento de urânio
no Irã, ainda que Teerã sustente
que o programa não tem objeti-
vos militares.

Depois de críticas de Israel,
Trump foi às redes sociais afir-
mar que a parceria nuclear esta-
ria condicionada à assinatura,
pela Arábia Saudita, dos acordos
de Abraão, o que colocou em
dúvida o futuro do acordo nu-
clear entre Washington e Riad, a
capital do reino árabe.

Promovidos por Trump, os
acordos de Abraão obrigam os
países árabes a reconhecer Is-
rael independentemente da
questão palestina. Os sauditas
têm sustentado que apenas assi-
nariam o acordo com garantias
para um Estado palestino, o que
é rejeitado pelo governo de Ben-
jamin Netanyahu.

PROTEÇÃO À ARÁBIA 
O historiador da Universida-

de Federal do Rio de Janeiro
(UFRJ) Francisco Carlos Teixei-
ra da Silva avalia que o acordo
expõe a contradição na política
nuclear dos EUA, sendo uma
forma de Trump reverter a per-
da de confiança de Riad, após a
guerra com o Irã, em relação

à proteção que Washington da-
ria ao país árabe.

“Isso é um reconhecimento
da falência do ‘escudo america-
no’. Tudo isso se dá em meio a
um bombardeio pesado do Irã
contra a Arábia Saudita. Agora
os EUA sugerem que os sauditas
podem ter armas nucleares e,
com isso, poderiam responder
ao Irã com armas nucleares”,
disse à Agência Brasil.

Apesar de o governo Trump
afirmar que a Arábia Saudita
não desenvolveria armas nu-
cleares, especialistas e organiza-
ções que lutam contra a prolife-
ração de armas atômicas aler-
tam que a monarquia não tem
aceitado assinar um “protocolo
adicional” com a Agência de
Energia Atômica (AIEA) que
permitiria inspeções-surpresa.

“Os líderes sauditas, por ve-
zes, manifestaram o desejo de
desenvolver um ciclo de com-
bustível completo, desde a ex-
tração de urânio até o reproces-
samento do combustível irra-
diado. Isso não é típico de países
que estão apenas iniciando pro-
gramas de energia nuclear”, dis-
se a Associação de Controle de
Armas.

A organização não governa-
mental (ONG) dos EUA argu-
menta que permitir que a Arábia
Saudita ignore o protocolo adi-
cional da AIEA enfraquece a po-
sição de Washington nas nego-
ciações com Teerã.

“Fechar um acordo com a
Arábia Saudita antes de resolver
a questão nuclear iraniana seria
insensato e míope”, diz a entida-
de, acrescentando que o prínci-
pe herdeiro da Arábia Saudita,
Mohammed bin Salman, afir-
mou, em 2018, que buscaria
uma arma nuclear caso o Irã ti-
vesse acesso a uma.

SINAL AO ORIENTE 
O professor de relações inter-

nacionais da Universidade de
Brasília (UnB) Roberto Goulart
Menezes destacou à Agência

Brasil que, embora a Arábia
Saudita tenha assinado o Acor-
do de Não Proliferação de Ar-
mas Nucleares (TNP), a parceria
com os EUA envia um sinal con-
traditório para o Oriente Médio.

“É alarmante porque, embo-
ra haja um compromisso para
enriquecer o urânio para fins
pacíficos, o fato é que, na traje-
tória do programa nuclear da
Arábia Saudita, pode haver ou-
tros interesses no futuro que se-
jam diferentes do ponto de par-
tida. Isso aumenta as incertezas
na região”, comentou.

O especialista da UnB lembra
que, desde a Guerra Fria, os EUA
trabalham para convencer paí-
ses a abrir mão de desenvolver
armamentos nucleares ou mes-
mo promover programas nu-
cleares. Brasil, México e África
do Sul são exemplos de nações
que assinaram o TNP em meio
à pressão de Washington.

“Juntamente com a União
Soviética (URSS), o objetivo dos
EUA era barrar a proliferação
nuclear. Isso porque quanto
mais Estados passassem a ter
acesso à tecnologia nuclear e,
no momento seguinte, a possi-
bilidade de ter arma atômica,
isso diminuiria o poder dos
EUA e da URSS”, contextuali-
zou Menezes.

COREIA DO SUL
O acordo dos EUA com Ará-

bia Saudita contrasta ainda com
a política nuclear da Casa Bran-
ca para a Coreia do Sul que, há
décadas, busca uma parceria
com Washington para enrique-
cer urânio diante das tensões
militares com a Coreia no Norte.

“(Isso) expõe um flagrante
duplo padrão na política nu-
clear americana. Washington
parece ter aberto caminho para
que a Arábia Saudita obtenha
direitos de enriquecimento para
usinas nucleares que ainda não
foram construídas, enquanto os
nega à Coreia do Sul, que já ope-
ra 26 reatores”, escreveu o cor-

respondente do The New York
Times em Seul, Choe Sang-Hun.

NEGOCIAÇÕES 
Desde 2008, EUA e Arábia

Saudita discutem um possível
acordo nuclear para fins pacífi-
cos. Em 2020, o Escritório de
Prestação de Contas do Governo
dos EUA (GAO, na sigla em in-
glês) relatou que os países não
haviam feito “progressos signifi-
cativos” para um acordo.

“Devido a divergências per-
sistentes sobre condições de
não proliferação, incluindo
aquelas relacionadas a um Pro-
tocolo Adicional e a restrições
ao enriquecimento e ao repro-
cessamento de material nu-
clear”, escreveu o escritório liga-
do à Casa Branca.

A divergência teria persistido
durante a administração de Joe
Biden (2021-2025), alimentada
ainda pelo assassinato do jorna-
lista saudita Jamal Khashoggi no
consulado da Arábia Saudita na
Turquia.

A investigação do governo
turco apontou que o jornalista,
que era crítico da monarquia do
país, foi esquartejado e teve o
corpo dissolvido em substância
química por funcionários da
embaixada do regime do Orien-
te Médio. O caso mobilizou a
opinião pública estadunidense
contra a Arábia Saudita.

A situação mudou no segun-
do mandato do presidente Do-
nald Trump. Em novembro do
ano passado, os países assina-
ram uma declaração conjunta
sobre o tema, mostrando avan-
ço nas negociações.

Com a escalada da guerra no
Oriente Médio nos últimos dias,
o acordo foi anunciado. Isso
apenas dois dias após os hout-
his, do Iêmen, bloquearem a
passagem dos navios sauditas
no Estreito de Bad el-Mandeb,
no Mar Vermelho, prejudicando
as exportações do país, já preju-
dicadas pelo fechamento do Es-
treito de Ormuz.

Irã rejeita proposta dos EUA e
volta a atacar aliados americanos

O Irã rejeitou na quinta-feira
passada, uma proposta de ces-
sar-fogo elaborada pelo presi-
dente dos Estados Unidos, Do-
nald Trump, e apresentada a
Teerã pelo primeiro-ministro do
Iraque, Ali al-Zaidi (foto). A ten-
tativa frustrada de mediação
ocorre em meio à ameaça de
ampliação da ofensiva america-
na contra o território iraniano e
aos novos ataques do Irã contra
aliados de Washington no
Oriente Médio.

Autoridades iranianas disse-
ram ao jornal The New York Ti-
mes, sob condição de anonima-
to, que al-Zaidi visitou o Irã após
retornar de um encontro com
Trump na Casa Branca, em 14
de julho. Um funcionário ira-
quiano afirmou ao jornal, tam-
bém sob condição de anonima-
to, que o premiê teria levado
uma proposta a Teerã.

As autoridades iranianas não
deram detalhes sobre o conteú-
do da proposta, mas afirmaram
que ela era a única oferta apre-
sentada até o momento e que o
governo iraniano não tinha inte-
resse em um acordo temporário
que deixasse em aberto a ques-
tão do controle do Estreito de
Ormuz.

Após a publicação da repor-
tagem, o gabinete de imprensa
de al-Zaidi negou a informação
em um comunicado divulgado
nas redes sociais, sem fornecer
mais detalhes.

A imprensa iraniana infor-
mou que al-Zaidi viajou a Teerã
com uma delegação de altos
funcionários para se reunir com
o presidente do Irã, Masoud Pe-

zeshkian; o presidente do Parla-
mento e principal negociador,
Mohammad Bagher Ghalibaf; e
o ministro das Relações Exterio-
res, Abbas Araghchi.

Araghchi afirmou à emissora
estatal iraniana que Teerã e Bag-
dá, que compartilham uma
fronteira, têm interesses econô-
micos, políticos e de segurança
em comum, além de laços es-
treitos, e que a visita de al-Zaidi
era significativa diante das
atuais circunstâncias na região.

O chanceler disse que o pri-
meiro-ministro havia comparti-
lhado suas "opiniões e impres-
sões" sobre a viagem a Washing-
ton, mas afirmou que Teerã e
Washington já tinham mediado-
res suficientes. "O problema não
é transmitir mensagens. O pro-
blema é a postura dos EUA, que
é irracional, gananciosa e con-
troladora", acrescentou.

NOVOS ATAQUES 
Irã e EUA vêm aumentando

gradualmente as tensões nas úl-
timas semanas, com forças ame-
ricanas bombardeando instala-
ções militares e infraestruturas
como ferrovias, aeroportos,
pontes e portos marítimos. O
Irã, por sua vez, tem realizado
ataques contra aliados america-
nos no Oriente Médio.

Na manhã desta sexta-feira,
as Forças Armadas do Irã afir-
maram, em comunicado divul-
gado pela imprensa estatal, que
lançaram ataques com drones
contra tanques de combustível,
armazéns, silos e quartéis no
Bahrein; "hangares de aerona-
ves, hangares de manutenção e

quartéis" na Jordânia; e "depósi-
tos de equipamentos militares
americanos" no Kuwait. Não
houve relatos de danos ou víti-
mas nos países.

O Ministério do Interior do
Bahrein afirmou que as sirenes
de emergência foram acionadas
pelo menos duas vezes e pediu à
população que se abrigasse. Já
as Forças Armadas da Jordânia
informaram que seus sistemas
de defesa aérea e aeronaves da
Força Aérea interceptaram sete
mísseis e seis drones iranianos e
que a ação "não resultou em víti-
mas nem danos materiais".

No Iraque, forças de seguran-
ça lideradas pelos EUA abate-

ram cinco drones carregados
com explosivos sobre a cidade
de Erbil, no norte do país, onde
tropas americanas estão instala-
das. Não houve relatos de feri-
dos ou danos. Colunas de fuma-
ça foram vistas próximas e den-
tro de uma base no aeroporto de
Erbil,  mas o local continuou
funcionando normalmente, se-
gundo a imprensa estatal ira-
quiana.

Dois funcionários iranianos
disseram ao The New York Ti-
mes que as Forças Armadas do
Irã estavam antecipando - e se
preparando para - a possibilida-
de de expansão da guerra caso
Trump cumpra suas ameaças de
atacar Teerã e infraestruturas
críticas.

Segundo as fontes, caso isso
ocorra, o Irã ampliará o conflito
regionalmente, inclusive com
ataques contra Tel Aviv e ao pe-
dir que os rebeldes houthis, alia-
dos do país no Iêmen, fechem o
Estreito de Bab al-Mandeb, uma
rota marítima estratégica no
Mar Vermelho.

O porta-voz dos houthis, Mo-
hammed Abdusalam, afirmou
nesta sexta-feira que o grupo
não pretende fechar Bab al-
Mandeb, dias após anunciar um
bloqueio marítimo contra a Ará-
bia Saudita.

"Não há fechamento de Bab
al-Mandeb, como alguns estão
sugerindo", disse Abdusalam,
que também é um dos princi-
pais negociadores dos houthis.
Ele acrescentou que a posição
dos rebeldes era "limitada a um
bloqueio marítimo que afeta
apenas o lado saudita".
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UE sanciona mais seis
no Irã por violações
de direitos humanos
PEDRO LIMA/AE

A União Europeia (UE)
anunciou nesta sexta-feira,
novas sanções contra seis in-
divíduos acusados de graves
violações de direitos humanos
no Irã, elevando para 269 o to-
tal de pessoas e para 53 o de
entidades atingidas pelas me-
didas restritivas do bloco.

Segundo comunicado do
Conselho da UE, cinco dos
sancionados são juízes de tri-
bunais revolucionários regio-
nais iranianos, acusados de
conduzir julgamentos contra
minorias religiosas e dissiden-
tes políticos, incluindo a ven-
cedora do Prêmio Nobel da
Paz Narges Mohammadi. De
acordo com o bloco, os magis-
trados impuseram penas de
morte, longas penas de prisão,
flagelações, multas e outras
punições com base em acusa-
ções vagas relacionadas à se-
gurança nacional e à religião.
O Conselho afirmou que essas

condenações atingiram dissi-
dentes políticos e defensores
dos direitos humanos, inclusi-
ve pessoas ligadas aos protes-
tos "Mulher, Vida, Liberdade",
desencadeados em 2022.

A UE também incluiu na
lista de sanções o hacker e en-
genheiro da computação ira-
niano Nima Salehi, fundador e
principal liderança do grupo
cibernético Ashiyane. Segun-
do o comunicado, a organiza-
ção coopera com a Polícia Ci-
bernética do Irã (FATA, na si-
gla em inglês) e com a Guarda
Revolucionária Islâmica do Irã
(IRGC, na sigla em inglês),
sendo responsável por ata-
ques cibernéticos contra opo-
sitores internos, reformistas e
instituições estrangeiras.

As sanções incluem con-
gelamento de ativos, proibi-
ção de viagens à UE e veto ao
fornecimento de recursos fi-
nanceiros ou econômicos
aos indivíduos e entidades
listados. 

CONSELHO

Ministro da China 
diz que Japão ‘jamais’
deve poder rearmar
PEDRO LIMA/AE

O ministro das Relações Ex-
teriores da China, Wang Yi, afir-
mou nesta sexta-feira que o Ja-
pão "jamais" deve ser autoriza-
do a se rearmar e reiterou o
apoio de Pequim ao papel do
Paquistão como mediador nas
negociações entre Estados Uni-
dos e Irã. As declarações foram
feitas durante reuniões bilate-
rais com os chanceleres da Rús-
sia, Sergei Lavrov, e do Paquis-
tão, Ishaq Dar, à margem do en-
contro de ministros das Rela-
ções Exteriores da Organização
para Cooperação de Xangai
(OCX), no Quirguistão.

Em encontro com Lavrov,
Yi defendeu o fortalecimento
da coordenação estratégica
entre China e Rússia para pre-
servar os resultados da Segun-
da Guerra Mundial e afirmou
que "jamais será permitido
que o Japão se rearme nova-
mente". O chanceler também
disse que os dois países devem
ampliar a cooperação prática
e reforçar a confiança mútua,
após a reunião entre os presi-
dentes Xi Jinping e Vladimir

Putin em Pequim, em maio.
Lavrov, por sua vez, afirmou

que Moscou está "altamente vi-
gilante" e se opõe à aceleração
da remilitarização do Japão e às
suas supostas ambições nuclea-
res. O ministro russo acrescen-
tou que a OCX, sob a liderança
de Rússia e China, tornou-se
uma organização regional com
influência crescente.

Em reunião com Ishaq Dar,
Yi elogiou o papel do Paquistão
na assinatura de um memoran-
do de entendimento entre Esta-
dos Unidos e Irã e afirmou que
Pequim continuará apoiando
os esforços de Islamabad para
mediar o diálogo entre os dois
países. Segundo o chanceler
chinês, a mediação paquistane-
sa pode contribuir para que as
partes retomem as negociações
e alcancem um cessar duradou-
ro das hostilidades.

Ishaq afirmou que a recente
escalada das tensões no Golfo
e no Oriente Médio não bene-
ficia nenhuma das partes e dis-
se que o Paquistão continuará
empenhado em iniciativas de
mediação para promover a paz
na região. 
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